
Aquecimento em Direito Administrativo
Questão 1

(Adaptada)

Raimundo tornou-se prefeito de um pequeno município brasileiro. Seu mandato teve início em
janeiro de 2009 e encerrou-se em dezembro de 2012. Em abril de 2010, sabendo que sua esposa
estava grávida de gêmeos e que sua residência seria pequena para receber os novos filhos,
Raimundo comprou um terreno e resolveu construir uma casa maior. No mesmo mês, com o
orçamento familiar apertado, para não incorrer em novos custos, ele usou um trator de esteiras,
de propriedade do município, para nivelar o terreno recém-adquirido.

O Ministério Público teve ciência do fato em maio de 2015 e ajuizou, em setembro do mesmo ano,
ação de improbidade administrativa contra Raimundo. Após análise da resposta preliminar, o juiz
recebeu a ação e ordenou a citação do réu em dezembro de 2015.  Considerando o enunciado da
questão e a Lei de Improbidade Administrativa, em especial as disposições sobre prescrição, o
prazo prescricional das eventuais sanções a serem aplicadas a Raimundo é de  

a) oito anos, tendo como termo inicial a data em que os fatos se tornaram conhecidos pelo
Ministério Público (maio de 2015); logo, como a ação foi ajuizada em setembro de 2015, ocorreu a
prescrição no caso concreto
b) cinco anos, tendo como termo inicial a data em que os fatos se tornaram conhecidos pelo
Ministério Público (maio de 2015); logo, como a ação foi ajuizada em setembro de 2015, não
ocorreu a prescrição no caso concreto.
c) oito anos, tendo como termo inicial a data da infração (abril de 2010); logo, como a ação foi
ajuizada em setembro de 2015, não ocorreu a prescrição no caso concreto.
d) cinco anos, tendo como termo inicial o término do exercício do mandato (dezembro de 2012);
logo, como a ação foi ajuizada em setembro de 2015, ocorreu a prescrição no caso concreto

Questão 2

Em uma movimentada rodovia concedida pela União a uma empresa privada, um veículo particular
colidiu com outro, deixando diversos destroços espalhados pela faixa de rolamento. Um dos objetos
deixados sobre a pista cortou o pneu de um terceiro automóvel, causando a colisão deste em uma
mureta de proteção. Com base no fragmento acima, assinale a afirmativa correta.

a) A concessionária deve responder objetivamente pelos danos causados, com fundamento na
teoria do risco administrativo.
b) Em nenhuma hipótese a concessionária poderá ser responsabilizada pelo evento danoso.
c) A concessionária responde pelos danos materiais causados ao terceiro veículo, com fundamento
na teoria do risco integral, isto é, ficou comprovado que o dano foi causado por culpa exclusiva de
terceiro ou por força maior.
d) O proprietário do terceiro automóvel só será reparado pelos danos materiais caso demonstre a
culpa da concessionária, caracterizada, por exemplo, pela demora excessiva em promover a
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limpeza da rodovia.

Questão 3

Com o intuito de promover o tombamento de dois imóveis vizinhos de inequívoco valor histórico e
cultural, o Instituto do Patrimônio Histórico Nacional (Iphan), autarquia federal, no exercício de suas
atribuições, promoveu a notificação dos respectivos proprietários: o Município Alfa e a senhora Maria
Silva. Maria Silva acredita que terá graves prejuízos financeiros com a materialização do tombamento de
ambos os imóveis, razão pela qual, logo após a notificação, procurou você, como advogado(a), para
dirimir dúvidas acerca da matéria. À luz do disposto no Decreto-Lei nº 25/1937, assinale a opção que
apresenta, corretamente, o esclarecimento que você deu a Maria Silva.

a) Com a notificação, considera-se que ocorreu o tombamento provisório do imóvel de Maria.
b) A conclusão do tombamento do imóvel do Município Alfa não gera qualquer efeito sobre o imóvel
de Maria.
c) Caso Maria realize tempestivamente a impugnação relacionada ao imóvel de sua propriedade,
não será cabível o tombamento compulsório.
d) Não é possível o tombamento do imóvel vizinho à propriedade de Maria, por se tratar de bem
público que integra o patrimônio do Município Alfa.

Questão 4

João Silva, servidor público federal estável, ao assumir cargo efetivo com atribuições atinentes ao
controle interno da Administração, constatou que, nos últimos dez anos, foram proferidos numerosos atos
administrativos que ensejaram efeitos favoráveis a destinatários de boa−fé. Esses atos continham vícios
de legalidade, sendo certo que, em muitos deles, o vício era de forma. Você foi contratado(a) como
advogado(a) de Pedro, particular que figura como interessado em um determinado processo
administrativo analisado por João Silva. À luz do disposto na Lei nº 9.784/99, assinale a opção que,
corretamente, materializa a essência da consultoria jurídica que você, como advogado(a), apresentou a
seu cliente Pedro.

a) A eventual anulação dos atos administrativos viciados não precisa de motivação diante dos
vícios verificados.
b) Os atos administrativos viciados podem ser revogados, desde que respeitados os direitos
adquiridos dos respectivos beneficiários.
c) Os vícios de forma, caso se evidencie que não irão acarretar lesão ao interesse público nem
prejuízo a terceiros, são passíveis de convalidação.
d) Nos processos analisados por João Silva, os atos administrativos viciados poderão ser
invalidados a qualquer tempo, pois não há prazo para o exercício do direito da Administração de
anulá−los.

Questão 5

A sociedade empresária Alfa praticou ato lesivo à administração pública do Estado Beta, pois, em
matéria de licitações e contratos, obteve vantagem indevida, de modo fraudulento, em sucessivas
prorrogações de contrato administrativo, sem autorização legal, no ato convocatório da licitação
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pública ou no respectivo instrumento contratual.

Com a devida orientação de seu advogado, visando obter isenção de sanções que provavelmente
lhe seriam aplicadas, a sociedade empresária firmou com o Estado Beta acordo de leniência.

No caso em tela, nos termos da chamada Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/13), a celebração do
citado acordo isentará a sociedade empresária Alfa da proibição de receber incentivos, subsídios,
subvenções, doações ou empréstimos na forma prevista na lei, bem como da sanção de

a) multa civil, e reduzirá à metade a obrigação de ressarcimento dos danos ao erário.
b) obrigação de ressarcimento ao erário e da medida de suspensão ou interdição parcial de suas
atividades.
c) publicação extraordinária da decisão condenatória e reduzirá, em até 2/3 (dois terços), o valor
da multa aplicável.
d) multa administrativa, e condicionará a manutenção das atividades da pessoa jurídica à adoção
de programa de integridade, no prazo de 90 (noventa) dias da assinatura do acordo.

Questão 6

A Secretaria de Fazenda do Estado Alfa acabou de adquirir novos computadores, que substituíram
os antigos equipamentos que serviam aos agentes públicos lotados no órgão. Sendo assim, os
antigos equipamentos, que ainda funcionam, estão sem qualquer utilidade na pasta, razão pela
qual o Secretário de Fazenda instaurou processo administrativo, visando à sua alienação.
No bojo do citado processo, ficou consignada a existência de interesse público devidamente
justificado para a alienação dos equipamentos, assim como já foi realizada sua avaliação.

A sociedade empresária Sigma possui interesse em adquirir os computadores e, em consulta a
seu advogado, foi informada de que, consoante dispõe a Lei nº 14.133/21, a alienação desses
bens da Secretaria de Fazenda do Estado Alfa, em regra,

a) dependerá de licitação na modalidade leilão.
b) exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na modalidade concorrência.
c) será promovida mediante inexigibilidade de licitação, observados o interesse social e os critérios
de oportunidade e conveniência.
d) deverá ocorrer mediante prévia licitação, em modalidade compatível com o valor da avaliação
dos equipamentos.

Questão 7

Um fiscal de posturas públicas municipais verifica que um restaurante continua colocando, de
forma irregular, mesas para os seus clientes na calçada. Depois de lavrar autos de infração com
aplicação de multa por duas vezes, sem que a sociedade empresária tenha interposto recurso
administrativo, o fiscal, ao verificar a situação, interdita o estabelecimento e apreende as mesas e
cadeiras colocadas de forma irregular, com base na lei que regula o exercício do poder de polícia
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correspondente.

A partir da situação acima, assinale a afirmativa correta. 

a) O fiscal atuou com desvio de poder, uma vez que o direito da sociedade empresária de continuar
funcionando é emanação do direito de liberdade constitucional, que só pode ser contrastado a
partir de um provimento jurisdicional.
b) A prática irregular de ato autoexecutório pelo fiscal é clara, porque não homenageou o princípio
do contraditório e da ampla defesa ao não permitir à sociedade empresária, antes da apreensão, a
possibilidade de produzir, em processo administrativo específico, fatos e provas em seu favor.
c) O ato praticado pelo fiscal está dentro da visão tradicional do exercício da polícia administrativa
pelo Estado, que pode, em situações extremas, dentro dos limites da razoabilidade e da
proporcionalidade, atuar de forma autoexecutória.
d) A atuação do fiscal é ilícita, porque os atos administrativos autoexecutórios, como mencionado
acima, exigem, necessariamente, autorização judicial prévia.

Questão 8

A União construiu uma usina nuclear para fins de geração de energia elétrica. A fim de minimizar
os riscos de acidentes relacionados à utilização do urânio, foram empregados, no
empreendimento, os mais modernos e seguros equipamentos. Do mesmo modo, o pessoal
designado para trabalhar na usina recebeu todos os treinamentos exigidos nas legislações
brasileira e internacional. Entretanto, em decorrência de uma intensa, imprevisível e excepcional
chuva que caiu na região, parte da usina ficou alagada. Isso gerou superaquecimento nas
instalações, fato que culminou na liberação de um pequeno volume de gases radioativos
armazenados, causando náuseas e vômitos na população que mora próxima à usina.

Com base na situação narrada, assinale a afirmativa correta.

a) A União não pode ser responsabilizada pelos danos causados à população, tendo em vista a
ausência de culpa (responsabilidade subjetiva) por parte do Poder Público.
b) Em razão de as chuvas constituírem um evento imprevisível e excepcional, não se cogita a
responsabilidade da União pelos danos causados à população.
c) A União pode ser responsabilizada pelas consequências advindas do vazamento de gases
radioativos, independentemente de culpa, pois a responsabilidade é objetiva.
d) A União não pode ser responsabilizada pelos danos causados à população, dado competir aos
Estados a exploração dos serviços e das instalações nucleares, cabendo a eles a responsabilidade
pelos danos.

Questão 9

Marcelo é médico do Corpo de Bombeiros Militar do Estado Beta e foi aprovado em concurso
público para o cargo de médico civil junto a um determinado hospital da União, que é uma
autarquia federal. A partir do fato apresentado, acerca da acumulação de cargos públicos,
assinale a afirmativa correta. 
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a) Por exercer atividade militar, Marcelo não pode acumular os cargos em comento.
b) Marcelo pode acumular os cargos em questão, pois não existe, no ordenamento pátrio, qualquer
vedação à acumulação de cargos ou de empregos públicos em geral.
c) A acumulação de cargos por Marcelo não é viável, sendo cabível somente quando os cargos
pertencem ao mesmo ente da Federação.
d) É possível a acumulação de cargos por Marcelo, desde que haja compatibilidade de horários.

Questão 10

O Município Alfa fez editar um decreto expropriatório por utilidade pública do bem de propriedade de
Constância, sob o fundamento de que o imóvel é necessário para a construção de uma escola. Constância
recusou-se a formalizar acordo na via administrativa, na medida em que tem robustas provas de que, na
realidade, o objetivo da desapropriação é uma vingança pessoal de seu excônjuge, Rosalvo, que é o atual
prefeito do município, que subscreve o mencionado decreto. Diante da ausência de acordo, o Município
ajuizou a respectiva ação de desapropriação. Em razão disso, Constância procurou você, como
advogado(a), a fim de elucidar questões atinentes ao problema por ela enfrentado. Considerando
estritamente os fatos narrados, assinale a afirmativa que apresenta, corretamente, sua orientação.

a) A desapropriação não apresenta qualquer vício, considerando que o motivo invocado no decreto
é válido, independentemente de Rosalvo ter dela se utilizado para fins de vingança.
b) Em sede de contestação na ação de desapropriação, Constância pode invocar qualquer matéria
de fato ou de direito, mediante a produção de provas que viabilizem ao Poder Judiciário a
verificação da existência ou não da situação de utilidade pública invocada no decreto.
c) A utilização da desapropriação por Rosalvo para se vingar da ex-cônjuge constitui desvio de
finalidade, vício insanável que deverá ser alegado em ação própria, na medida em que a
contestação na ação de desapropriação só pode versar sobre vício processual ou impugnação do
preço.
d) O município não poderia ter ajuizado a ação de desapropriação, na medida em que esta
depende da realização de acordo na via administrativa para a consumação da perda da
propriedade.

Questão 11

Determinado município é proprietário de um extenso lote localizado em área urbana, mas que
não vem sendo utilizado pela Administração há anos. Em consequência do abandono, o imóvel foi
ocupado por uma família de desempregados, que deu à área uma função social. O poder público
teve ciência do fato, mas, como se tratava do final da gestão do então prefeito, não tomou
qualquer medida para que o bem fosse desocupado. A situação perdurou mais de trinta anos, até
que o município ajuizou a reintegração de posse.

Sobre a questão apresentada, assinale a afirmativa correta. 

a) O terreno não estava afetado a um fim público, razão pela qual pode ser adquirido por
usucapião.
b) O terreno é insuscetível de aquisição por meio de usucapião, mesmo sendo um bem dominical.

Simulado - Aquecimento em Direito Administrativo - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


c) O poder público municipal não poderá alienar a área em questão, dado que todos os bens
públicos são inalienáveis.
d) O bem será classificado como de uso especial, caso haja a reintegração de posse e o município
decida construir uma grande praça no local anteriormente ocupado pela família.

Questão 12

A União celebrou com a empresa Gama contrato de concessão de serviço público precedida de
obra pública. O negócio jurídico tinha por objeto a exploração, incluindo a duplicação, de
determinada rodovia federal. Algum tempo após o início do contrato, o poder concedente
identificou a inexecução de diversas obrigações por parte da concessionária, o que motivou a
notificação da contratada. Foi autuado processo administrativo, ao fim do qual o poder
concedente concluiu estar prejudicada a prestação do serviço por culpa da contratada.

Com base na hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.  

a) O contrato é nulo desde a origem, eis que a concessão de serviços públicos não pode ser
precedida da execução de obras públicas.
b) O poder concedente pode declarar a caducidade do contrato de concessão, tendo em vista a
inexecução parcial do negócio jurídico por parte da concessionária.
c) O poder concedente deve, necessariamente, aplicar todas as sanções contratuais antes de
decidir pelo encerramento do contrato.
d) O processo administrativo tem natureza de inquérito e visa coletar informações precisas dos
fatos; por isso, não há necessidade de observar o contraditório e a ampla defesa da concessionária.

Questão 13

Em novembro de 2014, Josué decidiu gozar um período sabático e passou, a partir de então, quatro anos
viajando pelo mundo. Ao retornar ao Brasil, foi surpreendido pelo fato de que um terreno de sua
propriedade havia sido invadido, em setembro de 2015, pelo Município Beta, que nele construiu uma
estação de tratamento de água e esgoto. Em razão disso, Josué procurou você para, na qualidade de
advogado(a), traçar a orientação jurídica adequada, em consonância com o ordenamento vigente. 

a) Deve ser ajuizada uma ação possessória, diante do esbulho cometido pelo Poder Público
municipal.
b) Não cabe qualquer providência em Juízo, considerando que a pretensão de Josué está prescrita.
c) Impõe-se que Josué aguarde que o bem venha a ser destinado pelo Município a uma finalidade
alheia ao interesse público, para que, somente então, possa pleitear uma indenização em Juízo.
d) É pertinente o ajuizamento de uma ação indenizatória, com base na desapropriação indireta,
diante da incorporação do bem ao patrimônio público pela afetação.

Questão 14

Maria foi aprovada em concurso para o cargo de analista judiciário do Tribunal Regional Federal
da 2ª Região, mas, após ter adquirido a estabilidade, foi demitida sem a observância das normas
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relativas ao processo administrativo disciplinar. Em razão disso, Maria ajuizou ação anulatória do
ato demissional, na qual obteve êxito por meio de decisão jurisdicional transitada em julgado.
Nesse interregno, contudo, Alfredo, também regularmente aprovado em concurso e estável, foi
promovido e passou a ocupar o cargo que era de Maria.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) A invalidação do ato demissional de Maria não poderá importar na sua reintegração ao cargo
anterior, considerando que está ocupado por Alfredo.
b) Maria, em razão de ter adquirido a estabilidade, independentemente da existência e
necessidade do cargo que ocupava, deverá ser posta em disponibilidade.
c) Maria deverá ser readaptada em cargo superior ao que ocupava anteriormente, diante da
ilicitude de seu ato demissional.
d) Em decorrência da invalidade do ato demissional, Maria deve ser reintegrada ao cargo que
ocupava e Alfredo deverá ser reconduzido para o cargo de origem.

Questão 15

Maria solicitou ao Município Alfa licença de localização e funcionamento para exercer determinada
atividade empresarial, apresentando todos os documentos necessários para tanto. Contudo,
transcorrido mais de ano do mencionado pedido, não houve qualquer manifestação por parte da
autoridade competente para sua apreciação.

Diante dessa situação, na qualidade de advogado, assinale a afirmativa que indica o
procedimento correto.

a) Não se pode adotar qualquer medida contra a inércia da autoridade competente, considerando
que o princípio da razoável duração do processo não se aplica à via administrativa.
b) Deve-se ajuizar uma ação popular contra a omissão da autoridade competente, diante do
preenchimento dos respectivos requisitos e da violação ao princípio da impessoalidade.
c) Deve-se impetrar mandado de segurança, uma vez que a omissão da autoridade competente
para a expedição do ato de licença constitui abuso de poder.
d) Deve-se impetrar habeas data diante da inércia administrativa, considerando que a omissão da
autoridade competente viola o direito à informação.

Questão 16

Evandro Santos, prefeito do município Gama, tem dúvidas acerca da operacionalização do controle
externo do julgamento das contas que deve anualmente prestar ao Legislativo. Em razão disso,
questionou sua assessoria jurídica acerca dos trâmites necessários para tanto. Sobre a situação
hipotética apresentada, assinale a opção que apresenta a resposta correta a ser dada pela assessoria
jurídica.

a) O julgamento das contas será realizado exclusivamente pela Corte de Contas competente.
b) As contas anuais serão prestadas e julgadas exclusivamente pela Câmara Municipal,
independentemente da atuação da Corte de Contas.
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c) O julgamento das contas anuais caberá à Assembleia Legislativa do Estado a que pertence o
município Gama.
d) O julgamento das contas dependerá da elaboração de parecer prévio da Corte de Contas
competente, cuja conclusão só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da
Câmara Municipal.

Questão 17

Ricardo, servidor público federal, especializou-se no mercado imobiliário, tornando-se corretor de
imóveis. Em razão do aumento da demanda, passou a atender seus clientes durante o horário de
expediente, ausentando-se da repartição pública sem prévia autorização do chefe imediato.
Instaurada sindicância, Ricardo foi punido com uma advertência. A despeito disso, ele passou a
reincidir na mesma falta que ensejou sua punição. Nova sindicância foi aberta.

Com base na situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

a) A sindicância não pode resultar, em nenhuma hipótese, na aplicação da pena de suspensão;
neste caso, deve ser instaurado processo administrativo disciplinar.
b) A reiteração da mesma falha não enseja a aplicação da pena de suspensão; neste caso, a única
sanção possível é a advertência.
c) A sindicância pode dar ensejo à aplicação da pena de suspensão, desde que a sanção seja de até
30 (trinta) dias.
d) A pena de demissão independe da instauração de processo administrativo disciplinar, podendo
ser aplicada após sindicância.

Questão 18

Desde 1980, Jorge é docente em determinada universidade federal, ocupando o cargo efetivo de
professor titular na Faculdade de Direito. No início do ano 2000, foi designado para ocupar a
chefia de patrimônio da mesma instituição de ensino, cargo comissionado que exerce
cumulativamente com o de professor. Mesmo tendo cumprido os requisitos para a aposentadoria
voluntária do cargo efetivo, decide permanecer em atividade, até atingir a idade-limite para a
aposentadoria compulsória.

Com base na situação narrada, assinale a afirmativa correta.

a) A aposentadoria compulsória, que ocorrerá aos 70 (setenta) anos de idade, só atingirá o cargo
de professor. Neste caso, inexistindo impedimentos infraconstitucionais, Jorge poderá continuar
exercendo a chefia de patrimônio.
b) A aposentadoria compulsória, que ocorrerá aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, só atingirá o
cargo de professor. Neste caso, inexistindo impedimentos infraconstitucionais, Jorge poderá
continuar exercendo a chefia de patrimônio.
c) Não cabe ao Tribunal de Contas da União apreciar, para fins de registro, a legalidade da(s)
aposentadoria(s) compulsória(s) concedida(s), tendo em vista que a atribuição constitucional
somente diz respeito às aposentadorias voluntárias ou por invalidez permanente.

Simulado - Aquecimento em Direito Administrativo - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


d) Cabe ao Tribunal de Contas da União apreciar, para fins de registro, a legalidade das admissões
de pessoal, tanto as que envolvem provimento de cargo efetivo quanto as que dizem respeito a
provimento de cargo em comissão.

Questão 19

Diante do grande déficit de servidores, o Estado Alfa realizou concurso público para o cargo da polícia
penal, com previsão de cinquenta vagas. O respectivo edital previu o prazo de um ano para o certame,
prorrogável por igual período, bem como a realização de exame psicotécnico, de caráter eliminatório,
com base em previsão constante da lei e do edital. Após a homologação do certame, ficou constando que
Eulália fora aprovada em quadragésimo lugar. Durante o prazo de validade do concurso anterior, o
Estado Alfa abriu novo concurso para o preenchimento de mais cinquenta vagas para o mesmo cargo,
com as mesmas previsões editalícias mencionadas, no qual Carlos foi o primeiro colocado.
Recentemente, Carlos foi convocado para nomeação para o cargo em questão, enquanto, até a presente
data, Eulália ainda não havia sido chamada, apesar de o seu certame ainda estar no prazo de
validade.Nesse contexto, Eulália buscou a sua assessoria jurídica para fins de esclarecer as suas dúvidas
acerca da situação vivenciada, hipótese em que você informou corretamente o que se segue.

a) Eulália não tem direito subjetivo de ser nomeada, considerando que a aprovação em concurso
gera mera expectativa de direito.
b) Os concursos em questão estão viciados, na medida em que é nula a previsão editalícia que
exija exame psicotécnico de caráter eliminatório.
c) A convocação de Carlos caracteriza a preterição do direito de Eulália, já que ela tem prioridade
de ser chamada sobre novos concursados.
d) O prazo de validade estabelecido para os mencionados concursos é inválido, pois a Constituição
exige o período razoável de no mínimo dois anos, prorrogável por mais um ano.

Questão 20

A sociedade empresária Beta assinou, na década de 1990, contrato de concessão de serviço de
transporte público. Desde então, vem utilizando os mesmos ônibus no transporte de passageiros,
não se preocupando com a renovação da frota, tampouco com o conforto dos usuários ou com o
nível de emissão de poluentes. Em paralelo, com a natural evolução tecnológica, sabe-se que os
veículos atualmente estão mais bem equipados, são mais seguros e, naturalmente, emitem
menos poluentes.

Com base no caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) A renovação da frota visa a atender ao princípio da atualidade, que exige das concessionárias o
emprego de equipamentos modernos.
b) Constitui interesse público a utilização de ônibus novos, mais econômicos, eficientes e
confortáveis; por isso, independentemente de lei autorizativa, pode o poder concedente encampar
o contrato de concessão, retomando o serviço público.
c) Se a concessionária desrespeitar os parâmetros de qualidade do serviço estabelecidos no
contrato, a concessão poderá ser extinta unilateralmente pelo poder concedente, aplicando-se o
instituto da rescisão.
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d) Ao fim da concessão, os veículos utilizados retornam ao poder concedente, independentemente
de expressa previsão no edital e no contrato.
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